
O modelo de Previdência planejado pela equipe do presidente eleito, Jair Bolsonaro (PSL), prevê a 
permissão para gestores da iniciativa privada administrem a poupança individual de aposentadoria dos 
trabalhadores. Bancos, seguradoras e até fundos de pensão de estatais, como Petros (Petrobras) e Previ 
(Banco do Brasil), poderão se credenciar para gerenciar recursos depositados por trabalhadores. 
A opção da capitalização só será possível a novos trabalhadores, que ainda não entraram no mercado de 
trabalho. Eles terão acesso ao sistema por meio da carteira verde e amarela, uma promessa de campanha. 
Ela propõe um regime de trabalho formal mais flexível. Apenas os direitos constitucionais, como férias 
remuneradas, 13º salário e FGTS, estariam garantidos. A equipe de Bolsonaro pretende, com isso, reduzir 
os custos trabalhistas para gerar mais empregos. 
Neste modelo, todos os encargos previdenciários que incidem sobre o salário e que ajudam a bancar a 
aposentadoria de quem já se retirou do mercado de trabalho cairiam. A poupança feita pelo trabalhador 
para sua aposentadoria individual seria compulsória e poderia ser acessada em caso de desemprego ou 
de uma vez só na velhice. Os gestores desses recursos teriam de partir do zero, sem trazer capital de 
outras fontes (como bancos), e deverão entregar uma remuneração mínima anual aos trabalhadores. 
A ideia é que, se um poupador ficar insatisfeito com o desempenho de seu fundo, possa trocar de casa, 
criando uma competição entre os gestores. O tema é controverso e gera dúvidas. Até Bolsonaro se 
mostrou receoso da viabilidade do novo sistema. No Chile, país cujo modelo serve de inspiração, hoje se 
discute adotar um regime de repartição solidária, como o atual no Brasil. 
A equipe de Bolsonaro afirma que antes da revisão, a capitalização chilena levou o país a crescer três 
décadas muito mais que os vizinhos. No Brasil, a adoção do novo modelo poderia fazer o país crescer entre 
3% e 3,5% ao ano nas próximas décadas. 
A escolha pela capitalização seria facultativa apenas para os entrantes do mercado de trabalho. Uma vez 
escolhido o regime da carteira verde e amarela, o trabalhador não poderia mais voltar ao regime da CLT 
(Consolidação das Leis do Trabalho). 
Aos que já estão no mercado, a Previdência e os contratos de trabalho seguiriam nos padrões atuais, 
porém a ideia é que os tributos que incidem sobre os salários sejam extintos. 
Este é o ponto em que a proposta do futuro ministro da Economia, Paulo Guedes, se encontra com o 
imposto único, criação de Marcos Cintra. 
A equipe econômica de Bolsonaro quer deslocar a arrecadação que incide sobre os salários e a produção 
para este novo sistema tributário. Ele taxaria os fluxos de pagamentos de empresas e pessoas físicas. 
Com isso, eles pretendem baratear o custo de contratação, o que facilitaria a formalização de 
trabalhadores hoje empregados sem carteira. O aumento da formalização ajudaria o “sistema antigo” a se 
reequilibrar. 
Fonte: Jornal Folha de S. Paulo – 12/11/2018  
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O anúncio do presidente eleito Jair Bolsonaro (PSL), na última quarta- -feira (7), de que pretende extinguir 
o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e incorporar as ações da pasta em outro ministério gerou 
celeuma em Brasília e críticas das centrais sindicais. Especialistas ouvidos pelo Diário também divergem 
sobre o impacto da †m do ministério. “O Ministério do Trabalho vai ser incorporado a algum ministério”, 
disse Bolsonaro na quarta após reunião com o presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), João 
Otávio de Noronha, e o futuro ministro da Justiça, Sergio Moro. O Ministério do Trabalho foi criado há 30 
anos. 
Fonte: Jornal Diário do Litoral – 10/11/2018 

Conseguir a senha para acesso a mais de 20 serviços do governo federal sem sair de casa ficou ainda 
mais fácil. Isso foi possível com a parceria firmada entre INSS, Dataprev e instituições bancárias para 
oferecerem a obtenção da senha de acesso para serviços como Meu INSS, Carteira de Trabalho e 
Previdência Social Digital e Sine Fácil diretamente pelo internet banking dos bancos. O “Núcleo de 
Autenticação Interbancária (NAI)”, que possibilita a geração de senha também pelos bancos, já está em 
funcionamento no Banco do Brasil, Itaú, Santander, Bradesco, Mercantil, Sicredi e Banrisul. A senha gerada 
nos bancos amplia e facilita as formas de acesso aos serviços do INSS e do Ministério do Trabalho por 
meio da plataforma de autenticação eletrônica chamada Cidadão.Br. Além disso, evita que o usuário tenha 
de se ir até a uma agência do INSS.  
Como obter a senha?  
Ao acessar o internet banking do seu banco, no menu de serviços, o interessado deve procurar a opção 
para criação do código inicial, de sete números. Depois, é só acessar o cidadao.dataprev.gov.br ou 
meu.inss.gov.br e informar o CPF e o código inicial gerado pelo banco. Será gerada então a senha definitiva, 
que permitirá acesso aos serviços. Vale lembrar que a senha para acesso pode ser obtida diretamente pelo 
Meu INSS (site e aplicativo para celulares). Basta responder um questionário eletrônico sobre dados 
pessoais, trabalhistas e previdenciários. 
Fonte: Jornal Diário do Litoral – 12/11/2018  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte do clipping: Jornal Folha de S. Paulo – 09/11/2018 

 


